
                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
 
PL 1374/2025 
 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;  
 
- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
 
- Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nos 
10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 
 
 
- Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo.- Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril 
de 2008, que consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São 
Paulo; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
.- Lei Municipal nº 11.248, de 1 de outubro de 1992, que dispõe sobre o atendimento 
preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e deficientes em 
estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e dá outras providências; alterada 
pela Lei nº 13.036/00; 
 
 - Lei Municipal nº 11.250, de 01 de outubro de 1992, que dispõe sobre a isenção de 
tarifa no sistema de transporte coletivo do município aos deficientes físicos e mentais, e 
dá outras providências; 
 
- Decreto Municipal nº 32.066, de 18 de agosto de 1992, que institui Programa de 
Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das 
edificações a pessoa portadora de deficiência, e da outras providencias; 
 
- Lei Municipal nº 11.424, de 30 de setembro de 1993, que dispõe sobre o acesso de 
pessoas deficientes físicas a cinemas, teatros e casas de espetáculos; alterada pela Lei 
nº 12.815/99; art. 1º, § 3º, com a redação dada pela Lei nº 12.815/99; 
 
- Lei Municipal nº 14.659, de 26 de dezembro de 2007, que cria a Secretaria Municipal 
da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida. 
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- Lei Municipal nº 15.914 de 16 de dezembro de 2013, que assegura aos usuários do 
transporte coletivo municipal com deficiência e mobilidade reduzida o direito de 
desembarque entre as paradas obrigatórias (pontos de ônibus), e dá outras 
providências. 
 
- Decreto Municipal nº 54.655, de 3 de dezembro de 2013, que institui o ‘Plano Municipal 
de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência - Plano São Paulo Mais 
Inclusiva’; 
 
- Decreto Municipal nº 54.802, de 30 de janeiro de 2014, que integra ao Sistema de 
Transporte Coletivo de Passageiros do Município de São Paulo, na modalidade Serviço 
Complementar, o Serviço Atende, destinado a transportar pessoas com deficiência 
física, na forma que especifica. Com a alteração do Decreto Municipal nº 55.551/14; 
 
- Decreto Municipal nº 57.320, de 16 de setembro de 2016, que regulamenta a Lei nº 
16.337, de 30 de dezembro de 2015, que institui o Serviço de Atendimento Especial - 
Serviço Atende no Município de São Paulo. 
 
- Decreto Municipal nº 57.379, de 13 de outubro de 2016, que institui, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Educação, a Política Paulistana de Educação Especial, na 
Perspectiva da Educação Inclusiva. 
 
- Lei Municipal nº 16.337, de 30 de dezembro de 2015, que institui o serviço de 
atendimento especial - serviço atende, no município de São Paulo.  
 
- Lei Municipal nº 16.376, de 01 de fevereiro de 2016, que estabelece diretriz para a 
política municipal de saúde relativamente ao transporte de pessoas enfermas impedidas 
de utilizar os meios comuns de transporte até um equipamento público de saúde. 
 
- Lei Municipal nº 16.403, de 23 de março de 2016, que altera a Lei nº 14.401, de 21 de 
maio de 2007, que dispõe sobre a prestação de serviço de transporte individual de 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida em táxis. 
 
- Lei Municipal nº 16.497, de 20 de julho de 2016, que institui a rede de reabilitação e 
cuidados para a pessoa com deficiência no município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 17.534, de 25 de março de 2020, que dispõe sobre a reestruturação 
e organização do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência; 
 
- Lei Municipal nº 17.334, de 25 de março de 2020, que dispõe sobre a reestruturação 
e organização do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência. 
 
- Lei Municipal nº 17.502, de 3 de novembro de 2020, que dispõe sobre a política pública 
municipal para garantia, proteção e ampliação dos direitos das pessoas com Transtorno 
do Espectro Autista – TEA e seus familiares. 
 
- Lei Municipal nº 17.695, de 22 de outubro de 2021, que acrescenta dispositivos à Lei 
nº 17.502, de 3 de novembro de 2020, para instituir a Carteira de Identificação da 
Pessoa com Transtorno do Espectro Autista – CIPTEA. 
 
- Decreto Municipal nº 61.857, de 3 de outubro de 2022, que regulamenta o art. 1º-A da 
Lei nº 17.502/2020, acrescido pela Lei nº 17.695/2021, que institui a Carteira de 
Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (CIPTEA) no âmbito do 
Município de São Paulo. 
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- Decreto Municipal nº 63.015, de 11 de dezembro de 2023, que estabelece a Política 
Municipal para a Pessoa com Deficiência e regulamenta, no Município de São Paulo, a 
aplicação da Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 
 
 
PL 1376/2025 Institui o Passe Livre Mãe Atípica Paulistana no Município de São Paulo, 
e dá outras providências. 
 
PL 359/2024 Institui o Código Municipal da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista 
- TEA, dando ainda outras providências.  
 
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 26 de janeiro de 2026. 
 
 

 
Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 155.068 
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